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Lei nº  

Autoriza a pessoa jurídica Transgasperi Transportes Ltda. a alienar imóveis na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. A pessoa jurídica Transgasperi Transportes Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 00.792.636/0001-13, é autorizada, com fundamento nos elementos constantes no processo administrativo 8.055/06-PMV, nas Leis ns. 657/69 e 1.616/76 e no Decreto n° 1.524/76, a alienar lotes de sua propriedade, do loteamento Dois Córregos, bairro Dois Córregos, oriundos do desdobro da gleba A, com 14.913,90 m², matriculada sob n° 69.575 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas, com as seguintes características:

I. A-1, com 6.002,47 m², matriculado sob n° 104.662 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas;

II. A-2, com 3.663,53 m², matriculado sob n° 104.663 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas;

III. A-3, com 5.247,90 m², matriculado sob n° 104.664 no 1° Ofício de Registro de Imóveis de Campinas. 
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§ 1°. A autorização objeto do caput é condicionada ao ressarcimento dos valores efetivamente despendidos pela Municipalidade na ação de desapropriação de áreas que constituíram a gleba A, movida em face de Francis de Souza Dantas Forbes e outros, herdeiros ou sucessores, consistentes no valor já ressarcido à Municipalidade e no valor a ser ressarcido referente ao depósito em juízo realizado em 1976 para a imissão provisória na posse do imóvel objeto da desapropriação, integralizando o valor total da indenização expropriatória.


§ 2°. Os encargos previstos nas Leis ns. 657/69 e 1.616/76 são extintos com o ressarcimento referido no § 1°.


§ 3°. O Poder Executivo lavrará, após o cumprimento da disposição contida no § 1°, termo de autorização para a efetiva alienação, do qual constará expressamente o valor ressarcido à Municipalidade. 

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas pela pessoa jurídica referida no art. 1°.

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo
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MAURO BARBOSA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

      Câmara Municipal de Valinhos,





      aos  05 de  junho de 2007 





      JOÃO MOYSÉS ABUJADI





      Presidente 





      JOSÉ PEDRO DAMIANO





      1º Secretário – Ad Hoc





      JOSÉ HENRIQUE CONTI


  2º  Secretário – Ad Hoc

